Parecer n.º 86, de 2004

Da Comissão de Segurança Pública, sobre o Projeto de Lei n.º 882, de 2003.

O Nobre Deputado Romeu Tuma submete à apreciação da Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 882, de 2003, que dispõe sobre a instalação dos Plantões de Atendimento Psicossocial, nas Seccionais de Polícia, Distritos Policiais, Delegacias dos Municípios e Delegacias de Defesa da Mulher.

No período regimental de pauta, a propositura não foi alvo de emendas nem de substitutivos.

A Comissão de Constituição e Justiça se pronunciou no prazo regimental, com parecer favorável exarado pelo Relator sobre a matéria, no tocante aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Diante do parecer favorável da Douta Comissão de Constituição e Justiça à aprovação do Projeto de Lei nº 882, de 2003, a propositura em tela foi encaminhada, no prazo regimental, à Comissão de Segurança Pública.

Na análise do mérito da propositura, para embasar a nossa concordância, fomos buscar os ensinamentos do jurista Miguel Reale Júnior, ex-ministro da Justiça e professor titular da Faculdade de Direito da USP, que ao discorrer sobre sua gestão no Ministério da Justiça, em artigo intitulado “Pacto por ações concretas”, afirma que: “De outro lado, levantamento do IBGE traça o retrato do Brasil, o país das grandes cidades, mais de uma dezena delas com população superior a 1 milhão de habitantes. A desigualdade está nos grandes centros e a omissão do Estado agrava a desorganização social, faltando Justiça, polícia comunitária, lazer, cultura. Sem paz social, que só a presença do Estado em ação com a comunidade pode proporcionar, não há reforma constitucional que enfrente a questão da segurança. Diagnóstico do sistema criminal definiu pontos importantes, que procuramos efetivar no Ministério da Justiça, com programas iniciados e depois abandonados quando da nossa saída. Lembro alguns exemplos. O convênio assinado, no Palácio do Planalto, com a CNI, para a criação de plantões sociais nas delegacias de polícia (grifo nosso). A CNI comprometia-se em remunerar estagiários de serviço social e psicologia para atendimento em delegacias da periferia, onde 70% das ocorrências são de cunho social”. 

Corroboramos também,  com os objetivos elencados pelo autor da propositura, que consistem em “assegurar o atendimento psicossocial, em apoio aos Delegados de Polícia, atuando em ocorrências que envolvam aspectos de caráter psicológico ou situações sociais problemáticas, a saber: I - encontrar solução ou atenuação de problemas de ordem psicossocial; II -    prevenir a criminalidade; III - promover a integração entre o atendimento psicossocial e a atividade policial; IV - encaminhar as partes aos órgãos competentes para tratamento específico, quando os problemas de ordem psicossocial não encontrarem solução na esfera de atuação da Equipe; V - promover campanhas e palestras sobre prevenção de drogas, alcoolismo, violência doméstica e outras; VI -  promover, sempre que possível, estudos sobre a fenomenologia da criminalidade, inclusive sob os aspectos psicossocial;  VII - indicar medidas e sugestões aos órgãos competentes”.

O tema merece destaque também em estudos realizados pelos maiores especialistas da área. “Uma comissão de especialistas do sistema criminal brasileiro nomeada pelo Ministro José Carlos Dias realizou, no ano de 1999, ampla e criteriosa investigação sobre os fatores determinantes da crise dos meios e métodos de controle da violência e da criminalidade. Um diagnóstico preliminar e as primeiras propostas de reformulação do sistema foram apresentados pelo grupo coordenado pelo Professor Miguel Reale Júnior, antecipando um programa que ele pretendia implementar durante sua gestão como Ministro da Justiça. Em uma de suas passagens mais expressivas, o documento acentua: Após a colheita de dados oficiais e informações de setores qualificados da administração pública e da promoção de entrevistas e audiências públicas, além do exame afeto aos problemas referentes à delinqüência juvenil e às agências do sistema penal (Polícia, estabelecimentos e instituições penitenciárias, Ministério Público e Magistratura), a comissão divulgou as principais propostas. Merecem destaque as seguintes:  (1) Centros Integrados de Cidadania (CICs). A reocupação, pelo Estado, nas periferias das grandes cidades, das áreas abandonadas pelo poder público e a implementação de políticas na área social, redutoras da violência e da criminalidade... Outra experiência deve ser mencionada. Ela ocorre em ponto limítrofe do município de São Paulo, no bairro de Itaim Paulista, com o funcionamento de um Centro de Integração da Cidadania (CIC), reunindo o Juizado Especial Cível, Ministério Público, Delegado de Polícia, destacamento da Polícia Militar, agência do Procon e auxiliares técnicos (assistentes sociais e psicólogos). Em face da presença desses agentes e de benéfica atuação, os conflitos passaram a ter mediação acessível ... (2) Plantões sociais em Delegacias de Polícia. A criação dessa modalidade de plantão nas Delegacias de Polícia reunindo assistentes sociais, insere-se num conjunto de medidas de prevenção da criminalidade mais grave e revela a atuação moderadora do Estado em conflitos de rotina”.  (In Carta de Princípios do Movimento Antiterror , lançada na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, no dia 20 de maio de 2003, por um grupo de operadores do Direito, formado por advogados, defensores públicos, magistrados, membros do Ministério Público e professores de Direito Penal, de Direito Processual Penal, de diversas unidades federativas do País, comprometidos com a defesa do Estado Democrático de Direito e os princípios fundamentais da República, consagrados constitucionalmente, como o da cidadania e o da dignidade da pessoa humana, deliberou criar o Movimento Antiterror . O objetivo desses profissionais e estudiosos do sistema criminal, que se reúnem sob um pensamento comum acima de interesses pessoais, materiais ou partidários, é o de sensibilizar os poderes do Estado, os administradores e trabalhadores da justiça penal, os meios de comunicação, as universidades, as instituições públicas e privadas, e os cidadãos de um modo geral, para a gravidade humana e social representada por determinados projetos que tramitam no Congresso Nacional e que pretendem combater o aumento da violência, o crime organizado e o sentimento de insegurança com o recurso a uma legislação de pânico).


Diante de tal corolário, manifestamo-nos pela aprovação do Projeto de Lei n.º 882, de 2003.

a) CONTE LOPES - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4-2-2004

a) Ubiratan Guimarães – Presidente
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